
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

SEIOÉ OE ÚdÍ

DrspENsA DE LrCrrAÇÃO N". 02.012024-DL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O2,OINO24-DL.

PREÂMBULO:

O Prefeitura Municipal de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, co
na Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro; Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito
(a) no CNPJ sob o no 07.539.984/0001-22, toma público que, realizaút Contratação
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO
ITEM/LOTE, nos termos do artieo 75. inciso II da Lei 14.13312021 e Decreto no

19/23 de 01 de s hro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo
de Referência e seus Íulexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo
em busca da administração obter a proposta mais vantajos4 observadas as datas e

horários discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitaçílo com base na condiçâo prevista no art. 176 parágrafo
único da Lei l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa
oÍicial do município através da sua divulgação no sitio olicial do órgão, disponivel
em: https://www,araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário OÍicial dos Municípios do
Ceará.

1.0. DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO DE PESQUISA DE PREçOS, E GERENCIAMENTO E
ELABORAÇÁO DO FLUXO DE CONTRATAÇÔES, INTEGRAÇÃO AO pNCp,
EITVIO DE PCA.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
1.2.2 - Anexo III - Declarações

2.0. DAS CONDrÇÕES DE PARTICTPAÇÃO:
2.1. As propostas deverão ser encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do
municipio de Araripe no seguinte endereço : li ci tacao(@arari pe.ce. gov.br.
2.1.1. Não ooderão narticioar ta disoensa os fornecedores:
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2.1.2. que não atendam à condições deste Aviso de Contratação Direta
anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes ex
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas poÍ ato do podeÍ
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administragão pública,
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;
b) empÍes4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
biísico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contÍatação veÍsar
sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessáfios;
c) pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contrataÍ em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão
do contmto, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateÍal
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empÍesas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição
a outra pesso4 Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicad4 inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;
2.2.3. organzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIp, atuando nessa
condição (Acórdão n" 74612014-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas. 

\
3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁnIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contÍatação estão programadas em dotação
orçamentiíria própria, prevista no oÍçamento para exercício de 2024, na classificação:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63f 70-000
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0202.04.122.0037.2.003 - Manutenção das Atividades da Secretaria de

Administrativa e Financeira;

Elemento de Despesas: 33.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnfo
Comunicação - Pessoa Juridica.

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 27.816,00 (vinte e três mil
e quatro reais).

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, Cf,p: 63170-000
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LocAÇÃo DE

SOFTWARE PARÁ
GERENCIAMENTO DE
PESQUISA DE PREÇOS

LocAÇÃo DE
SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO DE
PESQUISA DE PREÇOS,
COM FINALIDADE DE
CONSULTAR PREÇOS
PRATICADOS NO
MERCADO POR OUTROS
óncÃos DA
ADMTNISTRAÇÃO
púat,tca, vtsANDo o
APRIMORAMENTO DOS
SERVIÇOS DO SETOR DE
COMPRAS DA
ENTIDADE, DE
RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE GESTÃo
ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA DO
uuNtcÍpto DE
ARARIPE/CE.

vrÊs t2 R$ 1. t29,25
R$

13.55 r,00

2

LocAÇÂo DE
SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO DE
PESQUISA DE PREÇOS, E
GERENCIAMENTO E
er.anoneçÃo Do
FLUXO DE
cournaraçôrs,
rNrnonaçÂo Ao PNcp,
EI.IVIO DE PCA

LocAÇÂo 'DE
SOFTWARE PARÂ
CERENCIAMENTO DE
PESQUISA DE PREÇOS, E
GERENCIAMENTO E
ELABoRÁÇÃo Do
FLUXO DE
CONTRATAÇÔES,
INTEGRAçÃo Ao PNCP,
ENVIO DE PCA. VISANDO
O APRIMORAMENTO
DOS SERVrÇOS DO
SETOR DE COMPRAS DA
ENTIDADE.

rrÊs t2 R$ 1.188,75
R$

t 4.265,00

VALORTOTAL R$
27.816,00
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s.o - pnúo»o rARA Efruo DA DocuMENraçÃo DE HABILITAÇ
PRoPosrA DE PREÇo/couçÃo:
5.1. A presente Íicaú ABERTA POR UM pnnÍOnO »r Of çrnÊg orlS
a partir da data da divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos
deverão ser encaminhadas pelo email da Eqúpe de Licitação do municipio de
no seguinte endereço: licitacao@araripe.ce. gov.br.

6.4. HÂBrLrrAçÃo .runÍnrcl:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
sej4 se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que são validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa
seja vencedora" o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRh OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou
Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,
CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão
competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompaúados
dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOÊS: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registÉdos pela Junta Comercial do domicílio sede do
licitante, acomparüado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fi.rndação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleiâ que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

tÍata o art. 107 da Lei n'5.764, de 1971;
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.poÍaldoempreendendor. gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador
ou do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na
forma da lei.

6.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativ
compatível com o objeto conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá s
através da Certidão de regularidade de Débito§ relativos a Créditos Tributrírios Fed
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE pzua com a Fazenda Municipal deverá ser

feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, atraves de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio
de 1943;'§R), conforme Lei 12.440/2011de 07 de julho de 2011

6.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contrábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado tlos termos de abertura e de encerramento

do Liwo Diário - estes termos devidamente registÉdos na Junta Comercial - constando
aind4 no balanço, o número do Liwo DiriLrio e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa sihração financeira da empres4 com vistas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de

03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribüdor da sede da pessoa jurídic4 ou de execuçÍlo patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n' 8.666/93) em data não superior a 30
(trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

6.4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante e firma recoúecida por cartório competente, comprovando
que a LICITANTE forneceu ou esüí fornecendo serviços/produtos compatíveis
características com o objeto da licitação.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br

(od
o

t()

DEt

eo
ft 2t-

3



a&
PREF'EITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETORDE LICITAÇÕES

6.4.6. DAs DEMATs ExrcÊxcIas:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854
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de 27110/l
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OO(II do aúigo 70, da Constitui
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em habalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei
Complementar 12112006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital (A ausência desta declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1 .I do edital
7.1.2. A PROPOSTÀ DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via
datilografada ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas,
devendo conteÍ no mínimo:

a) A indicação da razáo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de
seu estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que
efetivarnente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações
dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corÍente nesta etapa
da licitação, sendo obrigatóri4 posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não the
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste
Edital, por LOTE/ITEM, conforme o cÍrso, expressa em Real (R$), em
algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários paÍa o
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguÍos,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou
veúam a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços,
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos
serviços.
d) Ocorrendo discrepância enffe os preços unitários e totais, prevalecerão os
primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder as correções
necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unikirios e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada poÍ representante,
legalmente constihrído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de
omissão.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce,br
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7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total,
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será perml
alterar valor da proposta poÍ erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgul4 cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda
corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentagão da pÍoposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições
de participação, competição, julgamento e formalização da dispens4 bem como a
aceitação e sujeição integral as suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21.
7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2.1. contivervícios insanáveis;
7.2.2. não obedecer as especificações tecnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
arexos;
7 .2.3. apÍesentaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exeqúbilidade demonstrad4 quando exigido pela
Administração;
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
7 .1. Quando o fornecedor não conseguir comprovaÍ que possui ou possuirá recursos
suficientes para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da conhatação, apresente preços
global ou unitrírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o pÍazo paÍa recebimentos das propostas de preços, seú verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresentou o
menoÍ preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a conEatação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o pÍeço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, sení declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o
segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado
de Julgamento do procedimento da dispensa.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-0ü)
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E.4. Estando o preço compatível, sendo o menor etrtre os pesquisad
analisado os documentos de habilitação e, se necessário de docum
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de aniílise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
iírea especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encenada a aniílise quanto à aceitagão da proposta" se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0. DA PROVA DE CONCETTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO PARA FINS DE
coNTRATAÇÃO:
9.1. Considerando que o objeto (Software) é de carater continuo, deverá ser implantado
imediatamente aÉs a contratação, é fimdamental que a Licitante comprove já ter uma
solução com funcionalidades nativas para atendimento às necessidades da Prefeitura. A
comprovação do cumprimento das especificações exigidas pelo sistema deverá ser feita
pela demonsEação do mesmo à equipe técnica da Contratante, devendo a Licitante
convocada em primeiro lugar (menor preço), e habilitada quanto aos documentos de
qualificação (após habilitação e anáise de propostas), para apresentação de todos os
recuÍsos a seguir listados, sob pena de desclassificação e convocação da Licitante
classificada imedi atamente na sequência.
9.2. A prova de conceito deverá demonstrar a capacidade do sistema de acomodar,
organizar e disseminar o acesso as informações oriundas dos levantamentos e

recadastramentos utilizados, bem como a viabilidade de integração do mesmo com
rotinas já existentes e exigidas.
9.3. O atendimento dos itens devera estar plenamente convergente com o detalhamento
constante das respectivas especificações constantes deste Termo, com as operações
executadas a partiÍ da interface atual, atendendo taÍnbém aos requisitos do sistema atual
em uso na Prefeitura.

10.0. DO PAGAMENTOI
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apÍesentação de nota
fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
10.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação;

11.0 - DAS DTSPOSIÇÕES GERAIS:
I I .1 . Podera o Prefeitura Municipal de Araripe revogaÍ o presente pÍocesso, no todo ou
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justifi cado.
1 1.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o presente Edital, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
I 1.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21.

Avenida José Loiola de Alencar, ,Í40, Cdntro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br
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SETOR DE LICITAÇOES

11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta" salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitagão do proponente e

aceito pelo Prefeitura Municipal de Araripe.

Araripe - CE,22 de fevereiro de 2024.

Francisco Mateus da Silva Santos

Secretário de Gestão Administrativa e

Financeira

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63f70-000
E-mâil: licitacao@araripe.gov.ce,br
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TERMo oo nrrrnÊNcH

r. conotçôes cERArs DA conrneraçÂo: sERVtços pREsrADos NA
SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DE PESqUISA DE PREçOS, COM F INALI
coNSULTAR pREços pRATtcADos No MERcADo poR ourRos óneÃos oa
nourwrstRnçÃo púgLtca, vtsANDo o ApRtMoRAMENTo Dos sERVtÇos Do sEToR DE

COMPRAS DA ENTIDADE, E SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DE PESQUISA DE

PREÇos, E GERENCIAMENTo E ELABonnçÃo oo FLUxo DE CoNTRATAçÕES,
TNTEGRAçÃo Ao pNcp, ENVto DE pcA. vtsANDo o ApRtMoRAMENTo Dos sERvtços
DO SETOR DE COMPRAS DA ENTIDADE. DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE

cestÃo aonantsrRATlvA E FtNANCE|RA oo uutrrcíplo DE ARARtpE/cE.

1.1. Os bens objeto desta contratâção são caracterizados como Serviços comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Tecnico Preliminar.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decrelo
n' 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contrataçdo é de 12 (doze meses) contados da data da assinolura
do contrato, naforma do artigo 75 daLein" 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
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ITEM DESCRIÇAO IX)
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNII) QUAN

T.

I

LOCAÇÃO D-
SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO
DE PESQUISA DE
PREÇOS

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARÂ
GERENCIAMENTO DE PESQUISA DE
PREÇOS, COM FINALIDADE DE
CONSULTAR PREÇOS PRATICADOS NO
MERCADO POR OUTROS ÓNCÃOS »A
ADMTNTSTRAÇÃO pÚSLrCa, VTSANDO
O APRIMORAMENTO DOS SER\IÇOS
DO SETOR DE COMPRAS DA ENTIDADE,
DE RESPONSABTLIDADE DA
SECRETARIA DE GESTÀO
ADMINISTRÂTIVA E FINANCEIRA DO
MUNICÍPIO DE ARÂRIPE/CE.

MÊS t2

2

LOCAÇAO DE
SOFTWARE PARA
GERENCIA]VIENTO
DE PESQUISA DE
PREÇOS, E
GERENCIAMENTO
E ELABORÂÇÃO
DO FLUXO DE
CONTRÂTAÇOES,
INTEGRÂÇÃO AO
PNCP, ENYIO DE
PCA

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO DE PESQUISA DE
PREçOS, E GERENCIAMENTO E
ELABORAÇÂO DO FLUXO DE
CONTRATAçÕES, INTEGRÀÇÃO AO
PNCP, ENVIO DE PCA. VISANDO O
APRIMORAMENTO DOS SERVIÇOS DO
SETOR DE COMPRAS DA ENTIDADE,

MÊS t2

vigência da contratação

o



oooÉ >tr{tl*
nnf,fllpl
ADI/IIMS]FÂçÃO AO I-ADO OO POVO

SEcRETARTI oe cesrÃo
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

FUNDAMENTAÇÃo E DESCRTÇÃo oa NpcsssrDADE DA coxrRaraçÀ

1.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormen

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênc

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual120241, conforme consta

as informações biísicas desse termo de referência.

DESCPJÇÃo DA sol,uÇÃo coMo uM ToDo CONSIDERADO o crclo DE vrDA
Do oBJETo E ESPECTFTcAÇÃo Do pRoDUTo

sERvrÇos rRESTADoS NA r-ocnçÀo DE SoFTwARE IARA
GERENCIAMT]NTO DE PESQUISA DE PREÇOS, COM FINALIDADE DE CONSULTAR
pREÇos pRATrcADos No MERCADo poRourRos oRcÃos oa a»urNtstRaçÃo
PÚBLICA, \'ISANDo o APRIMoRAMENTO DoS SERVIÇoS Do SETOR DE COMPRAS
DA ENTIDADE, E SOFTWARE PARÁ GERENCIAMENTO DE PESQUISA DE PREÇOS, E
GERENCTAMENTo E ELABoRAçÃo oo FLUxo DE coNrna.raçÕes, nrrrcnaçÃo
AO PNCP, ENVIO DE pCA. VISANDO O APRIMORAMENTODOS SERVIçOS DO SETOR
DE coMpRAS DA ENTIDADE. DE RESPoNSABILIDADE DA sEcRErapla op cssr'Ão
ADMINISTRATTvA E FINANCIIIRa oo lttrNlcÍpto DE ARÂRIpE/CE.

EXECUçÃO DO SERVrÇO

CoNSIDERANDo euE A ADMINtsrnaçÃo rúaLICA NECESSITA DE FERR^MENTA
ONLINE DE SISTEMA OT COTAçÃO »E PREÇOS, PARA MELHOR ELABORAÇÃO E
ADEeUAçÀo Dos pREÇos Aos pRATrcADos No MERCADo, r mEcÁvrrQur e
PESQUISA DE PREÇOS REPRESENTA IMPOR'IANTE INSTRUMENTO PARA AS
CONTRATAÇÕES ADMINISTRÂTIvAs E A CoRRETA APLICAÇÃo DoS RECURSoS
PUBLICOS. E PARA QUE ESTE DEPARTAMENTO TENT{A CELEzuDADE NO TRABALHO
oE co[açÃo, GARANTINDOA SEGURANÇANA REALIZAçÀo DoS CERTAMES,
FACILITANDO O DESEMPENHO DE NOSSAS ATIVIDADES E SOFTWARE PARA
GERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DO }'LUXO DE CONTRATAÇÔES, INTEGRAÇÃO AO
PNCP, ENVIO DE PCA.

Garantia, Supoíe e assistência técnica

1.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido durante a vigência do contrato

MODEI-O DE GESTÀO DO CONTRATO

1.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" \4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

1.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

g+ 7,f)
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1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser real

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôn
esse fim.

1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediaro.

l ll. Após a assinatura do contrato ou inslÍumento equivalente o órgão ou entidade podení

convocar o representante dâ empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscaliz-ação, que conteÍá informaçôes acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

1.12. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei n" 14.133 de 2021 arr. I l7

7.6.1 A CONTRATANTE é obrigada a acompaúar, fiscalizar, conferir o fomecimento do objeto
do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser desigrrado, por intermédio de Portaria, o
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade
superior todas as ocorÉncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas conetivas por
parte da C ONTITATADA;

7.6.2 A frscalização será exercida no interesse do Município de Âraripe/CE, e não exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRÂTADA, inclusive perante terc€iros, por quaisquer
irregularidades, e na sua ocorrênci4 não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos;

7.6.3 Caberá à íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato;

7,6.4 Cabeú ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:
7.6.5. Conferência dos serviços cxecutados;
7.6.6 Registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências
existentes;
7.6.7 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo responsável por
essas declaraçõcs;
7.6.8 Âplicar as penalidades previstas neste edital ê no presente instrumento, na hipótese de a
CONTRATADA não cumprir o previsto, mântidas as situações normais de disponibilidade e
volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à
CONTRA'|AN'IE;
7.6.9 Deverá çertificar, para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os
documentos de regularidade Íiscal da ernpresa:

Gestor do Contrato

1.13. O gestor do contrato coord enará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
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altcrações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

(Decreto n' 11.246, de 2022, aÍ. 21, IV).

YeÍl

1.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no I 1.246,

de 2022, aí. 2l,Il).

1.15. O gcstor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada" para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

n' ll .246, de 2022, aÍL.2l,II]).

Ll6. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrÀtivo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contrahEl, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a evertuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagões. (Decreto no 11.246, de 2022, art 21, VIII).

1.17. O gestor do contrato tomani providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o aÍt. 1 5 8 da Lei n" 14 .133 , de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 2l , X).

L18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório frnal com informações sobre â consecução

dos objetivos que tenham justificado â contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI).

1.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍinente ao setor de contratos para

a formaliiação dos procedimmtos de liquidaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO OO TONNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta

1.20. O lornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de jutgamento

pclo MIINOR PRLÇO.

Forma de fomecimento

1.21. O fomecimento do objeto será integral, conforme solicitação da contÍâtante, descrito no

documento de aquisição enviado a contratada.

Exigências de habilitação

1.22. Para fins de habilitação, deyená o licitante comprovar os seguintes requisitos
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Habilitação juídica

1.23. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

da Junta Comercial da respectiva sede;

1 .24. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio httDs ov br emDresâs-e-ne ocios/rrt-br/em dedDreen

1.25. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

1.26. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

llabilitação fiscal, social e trabalhista

1.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

F'ísicas, conforme o caso;

1.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedidâ conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiirios federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretiirio da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretG.Lei n'5.452, de l' de maio de

t943;

1.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes fEsladual/DisÍrital] or

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

1.32. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [MunícipaUDistritalJ do

domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tibutos [Estadual/Distrital] ou

IMunicipaUDistrila{ relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda rcspectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1.34. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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1.35. CeÍidão negativa de insolvênc
licitante, caso se trate de pessoa fisica.
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ia civil expedida pelo distribuidor doe

desde que admitida a sua participação (art.5".

iso II alínca "c' N tlv n"ll 2021 ou de sociedade simples;

1.36. CeÍidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n'
14.133. de 2021, arÍ.69, caput, inciso ll)

1.37. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

conuíbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

1.37 .1. índices de Liquidez Geral (LC), Liquidez Corrente (LC). e Solvtucia Geral (SG)

superiores a I (um);

1.37 .2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonsffativos contiíbeis pelo balanço de

abertura.

1.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.37 .4. Os documertos refeÍidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conábil Digital - ECD ao

Sped.

Qualificação Técnica

9.1 . Atestado de capacidade técnic4 emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado

comprovando que a licitante fomeceu ou esrí fomecendo o objeto desta licitaçãol

9.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo

representante legal da empresa emitente. contendo seu nome, CPI'. RG e sua função;

ESTIMAI'IVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.38. O cttsto estimado totol do contrataçdo é de R$ 27.816,00 (VINTE E SETE MIL
OITOCENTOS E DEZESSEIS REÁIS) conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:

Eo Lo

FL,: o,
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DETALIIAMENTO VALORES ESTIMADOS
N' DESCRIÇÃO [JNIDADE QUAI\TIDADE I.]NITÀRIO TOTAL

I

LOCAÇÃO DE SOFTWARE
PARA GERENCIAM]]NTO DE
PESQUISA DE PREÇOS. COM
FINALIDADE DE CONSULTAR
PREÇOS PRATICADOS NO
MERCADO POR OUTROS

MES t2 R$ 1.129.25 RS 13.551,00

{
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ADMINISTRATIVA E FINANC

1.4.1 em caso de criaçdo, aheração ou extinçõo de quaisquer lributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

regislrados;

1.4.2 serão reajuslaàos os preços registrados, respeilada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contrstação; ou

1.4.3 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critéios deJinidos para a

contratação.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRJA

L39. As despesas decorrent€s da presente contratação correrão à conta de recursos Próprios.

1.40. A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

I) Gestõo/Unidade: Secretaria de Gesülo Administrativa e Financeira

II) Fonte de Recursos:

1 .500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

I) Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 (Serviços de Tecnologia da Informação e

Comunicação);

/
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ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÂO
PÚBLICA, VISANDO O
APRIMORÂMENTO DOS
SERVIÇOS DO SETOR DE
COMPRÂS DA ENTIDADE, DE
RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE GESTÀO
ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRÁ DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE/CE.

\
RFÉ

MÊS t2 R$ 1.188.75 RS 14.265,00,,

Locação de software para
gerenciamento de pesquisa de
preços, e gerenciamento e elaboração
do fluxo de contratações, integÍação
ao PNCP, envio de PCA. visando o
aprimoramento dos serviços do setor
de compras da entidade.

Anexo I
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MINUTA TERMO DE CONTRATO N"

CONTRATO ADMIMSTRÂTIVO
........t...., QUE FAZEM ENTRE SI O
uuxrcÍpro, pon n{rnRMÉDro Do
(A) E
A EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através da SecÍetaria de Gestão Administrativa e Financeira, pessoa
jurídica de direito público intemo, com sede na Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro,
Araripe-Cll, CEP: 63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o no 07.539.984/0001-22, neste ato

representado S(a) . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Ordenador de Despesas, doravante denominado
CONTRÂTANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ,/MF sob o n' ...-........................,
sediado(a) na em doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por ....., tendo em vista o que consta

no Processo no .............................. e em observância às disposições da Lei no 14.133, tle 2O2l e

da Decreto 19123 de 0l de Setembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

d€corrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA_OBJETO

1.1. O objeto do presente instÍumento ó a LocAÇÁo DE soFTwARE, PARA
GERENCIAMENTO DE PESQUTSA DE PREçOS, E GERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DO
FLUXO DE CONTRATAÇÔES, INTEGRAÇÃO AO PNCP, ENVIO DE PCA NAS CONdiçõCS

estâbelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

IFÉ
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ITEM DESCRIÇÀO DO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUÂNT,
MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL

I

LOCAÇÃO DE
SOTTWARE PÂRA
GERENCIAMENTODE
PESQUISÁ DE
PREÇOS

LOCAÇÃO DE SOFTWÁRE
PARÁ GERENCIÀMENTO
DE PESQLIISA DE PREÇOS,
COM FINALIDADE DE
CONSULTAR PREÇOS
PRATICADOS NO
MERCADO POR OUTROS
óncÃos DA
ÀDMI]\iISTRÂÇÀO
PÚBLICA, vISÂNDo o
APRIMORAMENTO DOS
SERVIÇOS DO SETOR DE
COMPRAS DA ENTIDADE,
DE RESPONSABILIDADE
DA SECRETARIA DE
GESTÂO
ADMIMSTRÁTIVÁ E
FINANCEIRA DO

MÊs t2
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LocAÇÃo DE
SOT'TWARE PARÁ
GERENCIÁMENTODE
PESQUISA DE
PREÇOS, E
GERENCIAMENTO E
ELABoRAÇÃo Do
PLUXO Df,
CoNTRÁTÂÇÔES,
rxrncru,çÃo Ao
PNCP, ENVTO DE PCA

locaçÃo DE SoFTWARE
PARA GERENCIAMENTO
DE PESQUISA DE PREÇOS,
E GERENCIAMENTO E
ELABoRAÇÃo Do FLUxoDE coxrnereçôns,
INTEGRAÇÃO Ao PNCP,
EIYVIO DE PCA. VISANDO
O APRIMORÁMENTO DOS
SERVIÇOS DO SETOR DE
COMPRAS DÀ ENTIDADE.

Ir,tÉs t2

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Autorização de Contratâção Direta;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais ancxos dos documentos supracitados.

2. cl,Áusur-A SEGUNDA - vrGÊNCrA E pRoRRoGAçÃo

2.1 . O prazo de vigência do contrato de até l2(doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133121.

2.I .l . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÁO

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gcstão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entÍega, observação e rccebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
â este Contrâto-

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRÂTAçÃo

4.1 . Não sení admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMENTO

s.r. PREÇO

5.1.1 . O valor total da contratâção é de RS.......... ( ....)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniÍrias dhetas e indiretas decorrentes
da exccução do objeto, inclusive tributos ey'ou impostos, encargos sociais. trabalhistas-

<soii_
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro

necessários ao cumprimento integral do objeto da contÍatação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAME,NTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancáriq para credito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia ern que constaÍ como emitida a ordem bancária
paÍa pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4o, da Lei no

14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas

instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal{Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestâr â execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratâdo serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDrÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumsnto e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, iais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contratol
e) o valor a pagar; e

1) eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.

5.4.4. Havendo ero na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesq o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

I
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletrônicos ofi
documentaçâo mencionada no aí. 68 da Lei n' 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditiva^s indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, paxa que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contÍâtado a ampla

defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

sítíos eletrônicos oficiais.

5.4.1 I . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhq no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No sntanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA.REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, çrr. s/s/xsr
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM/T'GV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregtro mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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ó.4. No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o C

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecidq liquidando a

correspondente tão logo seja(m) diulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriâmente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇôEs Do coNTRATANTf,

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Conffâtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, à
suas expensz§;

7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma c condições estabelecidos no present€ Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Conuatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientific& o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimcnto de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrâto. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração teÉt o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminiskativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2", da Lei n' 14.133121.

7.2. A Administração não respondená por quaisçer compromissos assumidos pelo Contratâdo
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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s. cr,Áusur-A orrAvA - oBmc.lçôus Do coNTRATADo

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrâto, em

assumindo como exclusivameÍrte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
execução do objeto, obscrvando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1 . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser rccusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

8.1 .2. Atender às determinações regulares emitidas pelo íiscal do conEato ou autoridade superior
(art. 137. II):

8.1 .3. Alocar os empregados necessiír'ios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

E.1.4. Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

no przrzo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos matcriais empregados:

8.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreates da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administrâção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contrâtual pelo ContÍatante, que ficaní
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofiidos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrâtante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato. nos termos do aÍigo 48, panigrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021 ;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da rcgularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais,
a empresa contÍatada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da tlnião; 3) certidões que comprovem â regularidade perante aF azenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençâo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária-s e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a r€sponsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratarte ou
pr€postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

documentos relâtivos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do ConEatante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necesúrio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, manterdo sempre limpo o local dos scrviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos metodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

8.1.17. Cumprir, dwante todo o período de sxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos ernpregados que preencheram as referidas vagas (art. 'l 16,

parágrafo único);

8.1.19. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de fatores futuros e inceíos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aÍÍ.124,11, d, da Lei n' 14.133, de2O2l.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as noÍrnÍs de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NoNA- oBRIGAÇÕES PERTIIYENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adminisrrativo
que eventualmente venha a ser frmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
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9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustifi
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compaíilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

permitidas em Lei.
hipóteses

9.4 À Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos dc suboperação frmados ou que verham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. l5 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contrâtuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

devercs da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusul4
devendo o Conhatado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestÂr, no prazo fixado pelo Conlratante, prorrogável
justiÍicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descârte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viíual controlado,

com registro individual raskeável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data. horiírio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões. desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administragão nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato estí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExECUÇÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÔES
ADMINISTRÂTIVAS

I l.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contralo;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantcr a proposta, salvo em decorrência de fato supervaniente devidamente
justificado;

Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrâtação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustilicado;

h) apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaraçâo

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícilos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da l.ei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei):

iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (ârt. 156, §4", da Lei);

iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alineas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,

e, fe g, quejustifrquem a imposição de penalidade mais grâve (aí. 156, §5', da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de l,0oÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplid4 ató o limitc de l0 (dias) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 70o/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplcmentação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias auloriza a Administração a promover a rescisão do
contrâto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da l-ei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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ll.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese al
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)

I1.4. Todas as sanções previstas neste Comrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7).

I 1.4. l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 'l 
5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

I1.4.2. Se a mulra aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença senl

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍt. 156, §8).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podení ser recolhida

administrativamente no pr.úo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

ll.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e

parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar.

I1.6. Na aplicação das sânções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a nàÍruÍeza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras

Ieis de licitações e contratos da Administraçào Pública que tambem sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12-846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ârt. 159)

I 1.8. A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa juídica serão estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de

administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cÍlsos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

I I .9. O Contratante deverá, no prazo miíximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualiz:dos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 1An.
l6l)

I I .10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
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t2. cr,Áusur,l oÉcrua sncuxDA - DA rxrruÇÃo coNTRATUAL

12.1. O contrato se exlingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepe

lerem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como

amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, sení precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 2.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da preserte contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes seni indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectivâ e liberação dos créditos conespondentes, mediante âpostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.07E, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnÍs e

princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINIA _ ALTERÂÇÔES

15.i. Eventuais alterâções contrâtuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRÂTADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se Íiz-erem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caràcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133,de2021.
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16. clÁusula nÉcrMÁ sExrA - ruurcaçÃo
l6.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrum€nto nos

condições previstas na Lei n" 14.133/21.

17. clÁusuunÉcruasÉrrpu-FoRo
t 7.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual em Pacajus, Seção Judiciríria do Ceará para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de ContÍato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei n" 14.133/21.

.......... de. de 20.....

Ordenador de Despesas da Secretaria de Gestão Administrâtivâ e Financeira

(CONTRAl'ANTE)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
representante

(CONTRATADA)

TESTEMUNHAS:
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AI\IEXO II
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

O PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
RepresentaÍrte:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no.

com o PREÇO GLOBAL de R$_

OBJETO:

VALORGLOBAL: RS xxxx
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Prazo de Entrega./execução: Conforme Termo de Referência.
À proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, XX de X»OOOO«XX de2024.

Responsável Legal

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mâil: licitacao@araripe.gov.ce.br
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ANEXO III

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA4F N'
sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n' instaurada pela
Prefeitura Municipal de _, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contÍataÍ com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qrralquer trabalho,
menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em observância à Lei Federal no 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao
arl.27 daLei Federal n' 8666193.

Nome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC
12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br
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